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NOMEAÇÃO DO

INTERVENTOR

PRAZO OBJETIVOS

E LIMITES

CONCOMITANTE

PROCESSO ADMINISTRATIVO
PARA JUSTIFICAR A INTERVENÇÃO

art 33 da Lei nº 8987/95

REALIZADA POR DECRETO
CONTENDO

PARA FINS DE GARANTIR

O SERVIÇO ADEQUADO

INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO
art 32 ao 34 da Lei nº 8987/95



EXTINÇÃO DA

CONCESSÃO

DEVOLUÇÃO AO

CONCESSIONÁRIO

CESSADA A INTERVENÇÃO

INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO

art 34 da Lei nº 8987/95



COM INTUITO DE PROTEGER

O PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE

§ 1º do art 35 da Lei nº 8987/95

TODA FORMA DE EXTINÇÃO

DA CONCESSÃO SERÁ ACOMPANHADA

DA REVERSÃO

RESCISÃO DA CONCESSÃO

É UMA DAS ESPÉCIES

DE EXTINÇÃO

entre outras

EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

art 35 da Lei nº 8987/95



sem pagamento de

lucros cessantes

art 37 c/c 36 da Lei nº 8987/95

PRÉVIA INDENIZAÇÃO

já que não há culpa do concessionário

FORMA POR MEIO DE

LEI AUTORIZATIVA

MOTIVO DE

INTERESSE PÚBLICO

EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

 ENCAMPAÇÃO
art 37 da Lei nº 8987/95



descontados os danos

causados

descontadas as

multas  contratuais

 INDENIZAÇÃO SEM SER PRÉVIA

em razão da reversão de seus bens

feita por meio de

DECRETO, com ampla defesa

MOTIVO DE INADIMPLÊNCIA

DO CONCESSIONÁRIO

EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

 CADUCIDADE
art 38 da Lei nº 8987/95



CONTRATOS DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇO PÚBLICO

PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS

PPI ( Lei nº 13.334/2016)

SOLUÇÃO NEGOCIAL

NA ESFERA ADMINISTRATIVA

PARA EVITAR A

DECLARAÇÃO DE

CADUCIDADE DA CONCESSÃO

RELICITAÇÃO

Lei nº 13.448/2017



prévia indenização

Lei autorizativa

motivo de

interesse público

ENCAMPAÇÃO

art 37 da Lei 8987/95

indenização

Decreto

motivo de

inadimplência

CADUCIDADE

art 38 da Lei 8987/95

DIFERENÇA  ENTRE



NÃO ADMITE LIMINAR

parágrafo único

INDENIZAÇÃO FIXADA

NA SENTENÇA

DECISÃO

JUDICIAL

INADIMPLÊNCIA DO

PODER CONCEDENTE

R E S C I S Ã O   D O

C O N T R A T O   D E  C O N C E S S Ã O

art  39  da  Lei  nº 8987/95




